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APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE ESTELIONATO.
SENTENÇA.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.
PEDIDOS  DE  ABSOLVIÇÃO  OU,
ALTERNATIVAMENTE,  REDUÇÃO  DA  PENA.
INSUBSISTÊNCIA.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS.  PALAVRAS  DA  VÍTIMA
CONVINCENTES  E  CORROBORADAS  PELOS
DEMAIS  ELEMENTOS  DE  PROVAS  COLHIDOS
DURANTE  A  INSTRUÇÃO  CRIMINAL.  USO  DO
DOCUMENTO FALSO COM O FIM DE OBTENÇÃO
DE VANTAGEM INDEVIDA. FALSO QUE SE EXAURI
NO  ESTELIONATO,  SENDO  CRIME  MEIO.
DOSIMETRIA JUSTA E SEM EXAGERO. ACERTO DA
PENA  BASE  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.  ATO
DISCRICIONÁRIO  DO  JUIZ.  REGIME  PRISIONAL
ADEQUADO. DESPROVIMENTO.

1.  Por restar,  devida e amplamente,  comprovadas,  nos
autos,  a  configuração  das  elementares  do  crime  de
estelionato,  diante  das palavras  da  vítima e  de todo o
arcabouço probatório, impossível se mostra a absolvição.

2. “Quando o falso se exaure no estelionato, sem mais
potencialidade lesiva, é por este absorvido.” Súmula 17
do Superior Tribunal de Justiça.

3. Se o Juiz, ao aplicar o quantum da pena base acima do
mínimo  legal,  se  deter,  fundamentadamente,  nas
circunstâncias  judiciais,  é  de  se  manter  a  punição  da
forma como sopesada na sentença.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal,
acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao apelo.
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RELATÓRIO

Perante a 2ª Vara da Comarca de Sousa/PB,  César Augusto Pereira
de Sousa Júnior foi denunciado nas sanções do art. 304 do Código Penal, acusado de, nas
datas de 19 de dezembro de 2005 e 17 de agosto de 2006, ter falsificado dois alvarás
judiciais  com o  intuito  de  receber  honorários  advocatícios  com rapidez,  que  teriam,
supostamente, sido expedidos pelos Juízes Lua Yamaoka Mariz Maia e Perilo Rodrigues
de Lucena (fls. 2-5).

Narra  a  denúncia  que  “a  advogada  OLGA SIMONE  MOREIRIA
BARBOSA DE ABRANTES, foi contratada pela inventariante MARIA DA CONCEIÇÃO
CARRIDO, para substituir o denunciado na Ação de Inventário nº 037.2005.004.750-7,
ora tramitando na 4ª Vara da Comarca de Sousa/PB, tendo a Drª Olga Simone, recebido
da inventariante, no dia 02 de abril de 2008, duas cópias de alvarás judiciais expedidos
nos autos do citado processo, utilizados para liberar à venda de dois imóveis, sendo que
ao compulsar os autos, a mesma verificou não existir nenhuma determinação judicial
para  a  expedição  dos  alvarás  concedendo  tais  liberações  judiciais.” Ao  entrar  em
contato  com a  unidade  judiciária  acima citada,  a  advogada  foi  informada  de  que  os
expedientes não eram verdadeiros,  ocasião em que o magistrado Perilo Rodrigues de
Lucena encaminhou ofícios a Delegacia de Polícia para instauração de Inquérito.

Ainda, nos termos da inicial, ficou demonstrado que o denunciado
falsificou e se utilizou de “documento público falso com o objetivo de vender imóveis
pertencentes  ao  Espólio  do  de  cujus  Manuel  Meira  Garrido.” e  que  o  denunciado
responde a diversos processos criminais.

Laudo Grafotécnico (fls. 175-190)

Denúncia recebida em 7.8.2012 (fl. 220).

Concluída  a  instrução  e  oferecidas  as  alegações  finais  pelo
Ministério  Público  (fls.  482-492)  e  pela  Defesa  (fls.  495-500),  o  MM  Juiz  julgou
procedente a denúncia, aplicando, inicialmente, a  emendatio libelli e condenando o réu
César Augusto Pereira de Sousa Júnior, nos termos do art. 171, caput, do CP. Isso porque,
o magistrado adotou o entendimento contido na Súmula nº 17 do Superior Tribunal de
Justiça  segundo  o  qual  “Quando  o  falso  se  exaure  no  estelionato,  sem  mais
potencialidade lesiva, é por este absorvido.” Assim, aplicou a pena da seguinte maneira:
após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 2 (dois) anos e 6 (seis)
meses de reclusão. Na segunda fase, ausentes atenuantes e presente a agravante do art. 61,
II, 'g', do Código Penal, pelo que agravou a pena em 8 (oito) meses, resultando uma pena
de 3 (três) anos e 2 (dois) meses de reclusão, em regime aberto (arts. 33, § 2°, 'c', do CP), e
210 (duzentos e dez) dias-multa, à razão de 1/20 (um vinte avos) do salário mínimo vigente à
época dos fatos,  tornando-a definitiva.  Em seguida,  converteu a pena corporal  em duas
restritiva de direitos,  consistentes em pagamento de prestação pecuniária,  no valor  de 4
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(quatro)  salários  mínimos  e  prestação de  serviços  à  comunidade,  pelo  período  da  pena
privativa de liberdade fixada (fls. 511-516).

Inconformada, a Defesa apelou (fl. 518), pugnando, em suas razões
(fls. 520-528v), pela absolvição, ao argumento de que não há provas da materialidade e
da  autoria  delitiva,  uma  vez  que  não  teria  sido  o  apelante  o  autor  da  falsificação.
Alternativamente, pede a redução da pena, por entendê-la exacerbada.

Contrarrazões  ministeriais  (fls.  529-534),  pugnando  pelo  não
provimento do recurso, para manter todos os termos da sentença.

Instado a se manifestar, o douto Procurador de Justiça, no Parecer de
fls. 550-554, opinou pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

Conforme relatado, a ilustre Defesa requer, como pedido principal, a
absolvição  do  acusado,  sob  o  pretexto  de  não  existirem  provas  suficientes  para  sua
condenação. Alternativamente, roga pela redução do quantum da pena para o mínimo legal.

Eis, em suma, os termos das alegações recursais, os quais,  diante do
contexto fático-probatório dos autos, não merecem prosperar, consoante as razões adiante
delineadas.

1. Do pleito absolutório (ausência de provas):

De início, vejamos, primeiro, a dicção legal do tipo penal em estudo,
cujos termos estão inseridos no art. 171, caput, do CP, que reza:

CP - “Art. 171 - Obter, para si ou para outrem, vantagem
ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém
em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio
fraudulento:

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, de quinhentos
mil réis a dez contos de réis.”

O caso em comento é de fácil deslinde, não comportando maiores
delongas quanto à elucidação da autoria e da materialidade delitivas, uma vez que o MM.
Juiz  a quo prolatou a sentença em conformidade com os aspectos fáticos,  jurídicos e
probatórios discorridos nos autos, pois bem se debruçou em todo o percurso processual,
valendo-se,  para  o  fim  condenatório,  de  várias  fontes  probantes,  dentre  elas,  as
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esclarecedoras declarações da inventariante Maria da Conceição Garrido que, na mídia de
fl. 372, esclarece que, com a venda dos imóveis “autorizados” pelo alvará “falsificado”,
de imediato pagou o valor  dos honorários advocatícios cobrados pelo denunciado, no
importe de R$ 7.000,00 (sete mil reais).

Ora,  o acervo documental,  elaborado, especialmente,  por meio da
perícia  técnica  de  fls.  177-190  (Laudo  Grafotécnico),  deixa  claro  que  as  assinaturas
acostadas nos Alvarás Judiciais de nº 0372005004750-7-DOC-02 e nº 0372005004750-7-
DOC-05 não são autênticas, deixando claro, pois, que o recorrente praticou o crime do
art.  171,  caput,  do  CP,  pois  antecipou  a  venda  de  imóveis  que  estariam,  ainda,  em
processo de inventário, para receber honorários advocatícios, obtendo vantagem indevida
de sua antiga constituinte, a Sra. Maria da Conceição Garrido.

Ademais, o emérito magistrado seguiu à risca a linha garantista e fez
uso  do  livre  convencimento  motivado  disposto  no  art.  155  do  CPP  (princípio  da
persuasão racional do juiz), talhando sua sentença com critérios objetivos e dentro do
ideal de justiça, de acordo com o quadro fático que lhe foi apresentado, eis que o analisou
à luz das provas angariadas, formando, assim, o seu permitido juízo de valor.

Ao perlustrar o inquérito e a instrução criminal, vê-se a existência
das  elementares  de  tipificação penal  quanto ao delito  de  estelionato,  uma vez  que  o
apelante obteve vantagem ilícita indevida, utilizando-se de documentos falsos, constantes
de dois alvarás judiciais.

Toda a prova oral encontra-se entrelaçada e em perfeita sintonia com
a prova documental,  sendo certo não haver nenhuma hesitação de apontar o apelante
como autor dos fatos delituosos, evidenciando, portanto, a sensatez da condenação, cujos
termos bem ponderaram, a contento, o nexo causal incriminador em seu desfavor.

Ressalta-se, ainda, que a vítima e o apelante não eram inimigos nem
traziam qualquer tipo de aversão ou repugnância entre si, não havendo qualquer motivo
para ela imputar-lhe falsamente o delito em estudo.

Em  tal  delito,  segundo  pondera  o  mestre  Nelson  Hungria  (in
Comentários ao Código Penal - Vol. VII. Rio de Janeiro: Forense, 1980, p. 164.), “ao invés
da clandestinidade, da violência física ou da ameaça intimidativa,  o agente emprega o
engano ou se serve deste para que a vítima, inadvertidamente, se deixe espoliar. É uma
forma evoluída de captação do alheio”.

O  elemento  subjetivo  do  tipo,  in  casu,  consiste  no  animus  lucri
faciedi, vale dizer, a intenção de fraudar.

É pacífico que o crime tipificado no art.  171 do Código Penal se
configura com a conduta fraudulenta do agente, e, no caso em testilha, houve o intuito
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fraudulento,  pois,  como  adverte  Nelson  Hungria  (Ob.  cit.,  p.  202)  “a  fraude,  para
assegurar o próprio êxito, procura cercar-se de uma certa encenação material (artifício)
ou recorre a expedientes mais ou menos insidiosos ou astutos (ardis), para provocar ou
manter (entreter, fazer persistir, reforçar) o erro da vítima”.

Assim,  a  vantagem  ilícita  recai,  justamente,  sobre  o  valor  dos
honorários  advocatícios  recebidos  pelo  apelante  em  virtude  da  venda  de  imóveis
pertencentes ao Espólio do de cujus Manuel Meira Garrido, utilizando, para tanto, alvarás
judiciais falsos. Desse modo, restam caracterizadas a materialidade e a autoria do crime
previsto no art. 171 do Código Penal por parte do acusado, devendo ser mantida a sentença,
não havendo que se falar em absolvição.

2. Do pedido pela redução da pena:

Subsidiariamente,  a  Defesa  do  recorrente  aduz  que  houve
exacerbação, sem justificação, da pena imposta, no que roga pela sua redução.

Sem nenhum fundamento tal irresignação.

Inicialmente, cumpre ressaltar que a fixação da pena é questão que
se  insere  na  órbita  de  convencimento  do  magistrado,  no  exercício  de  seu  poder
discricionário de decidir, resguardando-o, então, quanto à quantidade que julga suficiente
na hipótese concreta, para a reprovação e prevenção do crime, desde que observados os
vetores insculpidos nos arts. 59 e 68 do Código Penal e os limites estabelecidos pela
norma penal.

Vislumbra-se da doutrina do mestre Guilherme de Souza Nucci (in
Código penal comentado. 9. ed. Rev., atual e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais,
2008. p. 388):

“O juiz,  dentro  dos  limites  estabelecidos  pelo  legislador
(mínimo e  máximo,  abstratamente  fixados  para  a  pena),
deve  eleger  o  quantum  ideal,  valendo-se  do  seu  livre
convencimento  (discricionariedade),  embora  com
fundamentada exposição do seu raciocínio (juridicamente
vinculada).”

Agora,  colhe-se  das  lições  de  Alberto  Silva  Franco  e  outros  (in
Código Penal e sua Interpretação Jurisprudencial – Parte Geral. 7. ed., vol. 1, São Paulo:
Revista dos Tribunais, pág. 1.025 e 1.026):

“A fixação da pena dentro das balizas estabelecidas pelas
margens penais constitui,  conforme o art.  59 do CP, uma
tarefa que o juiz deve desempenhar de modo discricionário,
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mas  não  arbitrário.  O  juiz  possui,  no  processo
individualizador  da  pena,  uma  larga  margem  de
discricionariedade,  mas  não  se  trata  de  discricionariedade
livre e, sim, como anota Jescheck (Tratado de Derecho Penal,
vol.  II/1191,  1981),  de  discricionariedade  juridicamente
vinculada, posto que está preso às finalidades da pena e aos
fatores determinantes do 'quantum' punitivo”.

Analisando a dosimetria da pena disposta na sentença de fls. 511-
516, observa-se que não há nenhuma censura,  pois o MM Juiz monocrático,  além de
atender,  literalmente,  aos  comandos dos arts.  59 e  68 do Código Penal,  aplicou uma
punição branda ao  recorrente,  que  deveria  ter  se  dado por  satisfeito,  visto  que  ficou
aquém do que era para receber de acordo com o seu quadro sócio-delitivo disposto nos
autos.

Impõe dizer que, ao se deter nas balizas, mínima e máxima (reclusão de
um a cinco anos, e multa, para o estelionato), e diante do que foi extraído nas circunstâncias
judiciais,  o douto Pretor  se afastou, com acerto e fundamentadamente, do marco mínimo,
elevando a punição básica acima do mínimo legal dentro da proporcionalidade esperada,
demonstrando,  assim,  segurança  e  destreza  de  investi-lo  na  reprimenda  adequada  ao
correspondente perfil de criminoso dentro deste processo, no sentido de promover a coibição
para não mais praticar ilícitos penais.

Nesse contexto,  a pena base de 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de
reclusão, foi justa e correta ao crime em tela, dadas as informações supra.

A orientação predominante no ordenamento jurídico pátrio reside na
possibilidade  de  fixação  da  pena  base  acima  do  patamar  mínimo  legal,  quando
desfavoráveis as circunstâncias judiciais. Vejamos:

“Não há violação ao art. 93, IX, da CF, quando é fixada a
pena-base acima do mínimo legal e adota-se, para tanto, a
fundamentação  desenvolvida  pelo  juiz  sentenciante
acerca  das  circunstâncias  judiciais.”  (STF  -  JSTF
299/400).

“Pena-base  –  Fixação  acima  do  mínimo  legal  –
Possibilidade.  A nenhum acusado é conferido o  direito
subjetivo à estipulação da pena-base em seu grau mínimo,
podendo o magistrado,  diante das diretrizes do art.  59,
caput,  do CP,  aumenta-la  para alcançar os objetivos da
sanção (prevenir e reprimir o crime).” (TJSC - JCAT 81-
82/666).
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“Somente quando todos os parâmetros norteadores do art.
59  favorecem  o  acusado  é  que  a  pena-base  deve  ser
estabelecida  no  seu  menor  quantitativo,  de  sorte  que
deverá residir acima deste, toda vez que pelo menos uma
das  circunstâncias  judiciais  militar  em  seu  desfavor.”
(TJPA - RDJ 17/147).

Nessa conceituação,  entendo que a punição fixada para o apelante,
na r. sentença hostilizada, encontra-se corretamente aplicada.

3. Conclusão

Ante o exposto, em harmonia com o bem lançado parecer do douto
Procurador de Justiça,  nego provimento ao recurso,  para manter  a  sentença tal  como
lançada.

Não havendo recurso especial ou extraordinário, encaminhem-se os
autos  ao  juízo  de  origem  para  execução  definitiva.  Caso  haja  recurso  especial  ou
extraordinário,  expeça-se  guia  de  execução  provisória,  antes  do  encaminhamento  do
processo à Presidência do Tribunal de Justiça.

Oficie-se à OAB/PB e OAB/BA.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Márcio Murilo
da Cunha Ramos, dele participando, além de mim, Relator, o Dr. João Batista Barbosa
(Juiz de Direito convocado para substituir o Desembargador Joás de Brito Pereira Filho).

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo  Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 21
(vinte e um) dias do mês de julho do ano de 2016.

João Pessoa, 27 de julho de 2016

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
- Relator -
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